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Estado do Paraná



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

PROJETO DE LEI No 317/2009

RELATÓRIO:

De iniciativa do Vereador Amauri Cardoso, o projeto de lei em tela inclui, na parte diversificada da proposta curricular da Secretaria Municipal de Educação, os conteúdos Qualidade de Vida com Amor Exigente, e dispõe que esta passe a constar nas propostas pedagógicas das Escolas da Rede Municipal de Ensino.

Entende-se por Qualidade de Vida com Amor Exigente, segundo o projeto, os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constróem valores sociais de convivência, conhecimentos e habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação da vida e da família, bem maior da humanidade.

Nos termos do projeto, os estabelecimentos escolares terão como incumbência promover a recuperação dos alunos de menor rendimento e articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade nos termos do artigo 229 da Constituição Federal e dos incisos V e VI do artigo 12 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

São objetivos fundamentais da Qualidade de Vida com Amor Exigente:

I – valorização da família e de suas raízes culturais;

II – incentivar as crianças a ver o outro como gente e o respeitar na sua individualidade;

III – estimular a criança a reconhecer as limitações do ser humano, as pessoais e as financeiras, e a lidar bem com as frustrações;

IV – fomentar o reconhecimento das hierarquias na família e na escola de tal forma que perceba o seu próprio papel e busque a harmonia; e

V – fazer com que o aluno aprenda a lidar com seus valores, com as falhas e perdas, e que tenha ciência de que toda atitude gera uma reação.

Ainda nos termos do projeto:

I – caberá à Secretaria Municipal de Educação promover a formação dos professores em Amor Exigente, sendo essa a condição básica para o início do ensino da Qualidade de Vida com Amor Exigente;

II – a Qualidade de Vida com Amor Exigente será incluída na parte diversificada da proposta curricular, devendo ser contextualizada em cada realidade escolar;

III – a implantação e a execução das disposições desta lei deverão ocorrer a partir do início do ano letivo de 2010;

IV – as despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário; e

V – o Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias, contados da data de sua publicação.

O proponente, em sua justificativa ao projeto, argumenta:

“O atual quadro da sociedade no contexto familiar e educacional tem se constituído em problema de crucial importância na formação do indivíduo socialmente correto e integrado.

Os problemas hoje vivenciados no contexto familiar têm gerado conflitos de atitudes e comportamentos que vêm desintegrando a família e gerando sérios problemas de ordem social, educacional e de segurança.

A importância de incluir a Qualidade de Vida com Amor Exigente na grade curricular da Secretaria Municipal de Educação se justifica pelo alto grau de valorização e conservação da vida e da família inserido nos princípios do Amor Exigente, onde se exercita a capacidade de amar e de se relacionar efetivamente em grupo sem subserviência, com cada membro em seu papel, respeitando o outro e assumindo a responsabilidade pelos seus atos e consequências.”
PARECER TÉCNICO:

Prevê a Constituição Federal, em seu artigo 205, que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Estabelece também, em seu artigo 22, inciso XXIV, que compete privativamente à União legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional.

Neste contexto, o ensino fundamental esteve estruturado, até dezembro de 1996, com base na Lei Federal no 5.692, de 11 de agosto de 1971.
Essa lei, ao definir as diretrizes e bases da educação nacional, estabeleceu como objetivo geral, tanto para o ensino fundamental (primeiro grau, com oito anos de escolaridade obrigatória) quanto para o ensino médio (segundo grau, não-obrigatório), proporcionar aos educandos a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de auto-realização, preparação para o trabalho e para o exercício consciente da cidadania. Também generalizou as disposições básicas sobre o currículo, estabelecendo o núcleo comum obrigatório em âmbito nacional para o ensino fundamental e médio. Manteve, porém, uma parte diversificada a fim de contemplar as peculiaridades locais, a especificidade dos planos dos estabelecimentos de ensino e as diferenças individuais dos alunos.
Hoje, as diretrizes e bases da educação nacional são definidas por meio da Lei Federal no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que consolida e amplia o dever do poder público para com a educação em geral e, em particular, para com o ensino fundamental.
Nos termos dessa lei federal, incumbe à União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecer competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum.

Para dar conta desse amplo objetivo, a LDB consolida a organização curricular de modo a conferir uma maior flexibilidade no trato dos componentes curriculares, reafirmando desse modo o princípio da base nacional comum (Parâmetros Curriculares Nacionais), a ser complementada por uma parte diversificada em cada sistema de ensino e escola.

Os PCN – Parâmetros Curriculares Nacionais são um guia curricular organizado por disciplinas e por ciclos. Em cada ciclo, propõe-se que o aluno cumpra atividades escolares reunidas em torno de disciplinas — língua portuguesa, matemática, ciências, história, geografia, educação artística e educação física. Essas disciplinas são consideradas fundamentais para que os alunos dominem o saber socialmente acumulado pela sociedade.

Por outro lado, o documento aponta para o fato de que há questões urgentes que devem necessariamente ser tratadas, como a violência, a saúde, o uso de recursos naturais, os preconceitos, que não têm sido contempladas por essas áreas. Assim, para abordá-las, os PCN propõem que elas constituam temas transversais que atravessariam todas as áreas. O conjunto de temas transversais inclui ética, pluralidade cultural, meio ambiente, saúde e orientação sexual.

Assim, conclui-se que o ensino proposto pela Lei de Diretrizes e Bases Nacional está em função do objetivo maior do ensino fundamental, que é o de propiciar a todos formação básica para a cidadania, a partir da criação na escola de condições de aprendizagem.

O exercício da cidadania exige o acesso de todos à totalidade dos recursos culturais relevantes para a intervenção e a participação responsável na vida social. O domínio da língua falada e escrita, os princípios da reflexão matemática, as coordenadas espaciais e temporais que organizam a percepção do mundo, os princípios da explicação científica, as condições de fruição da arte e das mensagens estéticas, domínios de saber tradicionalmente presentes nas diferentes concepções do papel da educação no mundo democrático, até outras tantas exigências que se impõem no mundo contemporâneo.
Essas exigências apontam a relevância de discussões sobre a dignidade do ser humano, a igualdade de direitos, a recusa categórica de formas de discriminação, a importância da solidariedade e do respeito.
Cabe ao campo educacional propiciar aos alunos as capacidades de vivenciar as diferentes formas de inserção sociopolítica e cultural. Apresenta-se para a escola, hoje mais do que nunca, a necessidade de assumir-se como espaço social de construção dos significados éticos necessários e constitutivos de toda e qualquer ação de cidadania.
A educação para a cidadania requer que questões sociais sejam apresentadas para a aprendizagem e a reflexão dos alunos, buscando um tratamento didático que contemple sua complexidade e sua dinâmica, dando-lhes a mesma importância das áreas convencionais. Com isso, o currículo ganha em flexibilidade e abertura, uma vez que os temas podem ser priorizados e contextualizados de acordo com as diferentes realidades locais e regionais e que novos temas sempre podem ser incluídos.
Os temas transversais correspondem a questões importantes, urgentes e presentes sob várias formas na vida cotidiana.
Por serem questões sociais, os temas transversais têm natureza diferente das áreas convencionais. Tratam de processos que estão sendo intensamente vividos pela sociedade, pelas comunidades, pelas famílias, pelos alunos e educadores em seu cotidiano. São questões urgentes que interrogam sobre a vida humana, sobre a realidade que está sendo construída e que demandam transformações macrossociais e também de atitudes pessoais, exigindo, portanto, ensino e aprendizagem de conteúdos relativos a essas duas dimensões.

Diante disso, são integradas ao currículo por meio do que se chama de transversalidade: pretende-se que esses temas integrem as áreas convencionais de forma a estarem presentes em todas elas, relacionando-as às questões da atualidade e que sejam orientadores também do convívio escolar. As áreas convencionais devem acolher as questões dos temas transversais de forma que seus conteúdos as explicitem e que seus objetivos sejam contemplados.
A inclusão dos temas transversais exige, portanto, uma tomada de posição diante de problemas fundamentais e urgentes da vida social, o que requer uma reflexão sobre o ensino e a aprendizagem de seus conteúdos: valores, procedimentos e concepções a eles relacionados.

Chamada a se manifestar sobre o projeto, a Secretaria Municipal de Educação assim se posicionou:

“Preliminarmente, cumpre-nos consignar que a problemática abordada no Projeto de Lei em análise vem de encontro com as necessidades e as estratégias formuladas pela Secretaria de Educação, com o escopo de agir na base das relações sociais e familiares, e, neste aspecto, é pacífico o entendimento de que impera a necessidade de a sociedade resgatar valores, sendo que a aprendizagem seria uma consequência de uma melhor qualidade de vida.

Nesta esteira, a Secretaria Municipal de Educação vem desenvolvendo ações e parcerias concernentes à temática proposta, das quais podemos citar com destaque parceria com o Sistema Maxi de Ensino destinada à formação dos profissionais da educação para o desenvolvimento do Projeto Escola de Pais, representando dizer que tal iniciativa poderá agregar os valores e conteúdos relacionados à qualidade de vida com amor exigente.

Sobre o assunto, também é abordado, por meio do tema transversal “Ética”, todos os princípios relacionados no art. 7o do projeto proposto.

Ressaltamos a relevância do tema proposto e nos colocamos sempre à disposição para discutir sobre o assunto. No entanto, impende anotar que a Secretaria Municipal de Educação no ano de 2008 elaborou, juntamente com os supervisores da rede municipal, as diretrizes curriculares que nortearão as propostas pedagógicas das unidades escolares nos próximos anos, o que torna o projeto, neste momento, não oportuno.”
Isto posto, em que pese o mérito da proposta, compete à Comissão, em seu Voto, definir a acolhida do projeto em análise, diante do posicionamento da Secretaria Municipal de Educação, transcrito na página anterior.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 23 de dezembro de 2009.

Assessoria Técnico-Legislativa/mags

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 317/2009
Esta Comissão, considerando o mérito do projeto, exara seu Voto favorável à propositura.

SALA DAS SESSÕES, aos 24 de fevereiro de 2010.

A COMISSÃO:
Professor Rony

PRESIDENTE/RELATOR

Amauri Cardoso
VICE-PRESIDENTE

Tito Valle
MEMBRO
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